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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. O Diretor Superintendente do CEETEPS encaminha a este Conselho, para conhecimento, relatório com a posição atualizada das Classes Descentralizadas mantidas pela instituição (fls. 26).

O CEETEPS foi criado pelo Decreto-Lei de 6 de outubro de 1969 e transformado em autarquia de regime especial nos termos do Artigo 15 da Lei Estadual nº 952, de 30-01-1976, tendo como principal  finalidade institucional a articulação, realização e desenvolvimento da educação profissional. A instituição conta com uma rede de escolas técnicas (ETEs) distribuídas no Estado de São Paulo  onde oferece cursos de níveis básico, técnico e tecnológico e conta com supervisão própria, por delegação da Secretaria de Estado da Educação registrada na Resolução SE nº 210/93.

Na condição de instituição criada por lei específica jurisdiciona-se a este Conselho, tendo o Regimento Escolar das ETEs sido aprovado pelos Pareceres CEE nºs 10/99 e 424/03. Compete à Supervisão própria do CEETEPS autorizar o funcionamento de seus estabelecimentos e cursos, dando ciência dos referidos atos a este Conselho.

1.2. Sobre a comunicação a este Conselho, do projeto de classes descentralizadas do CEETEPS, convém fazer o seguinte retrospecto:

Em 24-08-2000, a direção da instituição protocolou expediente neste Conselho comunicando “em atendimento à Deliberação CEE nº 06/99 (...) o funcionamento de classes descentralizadas junto às Escolas Técnicas jurisdicionadas ao Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”. (fls. 04)

O objetivo da comunicação era adequar o projeto de classes descentralizadas do CEETEPS  à então recém editada Deliberação CEE nº 06/99 que introduziu novas normas sobre o assunto. Até então, a extensão de cursos das ETEs aos municípios paulistas por meio de classes descentralizadas, instaladas em parceria com as Prefeituras Municipais, submetia-se à autorização deste Conselho conforme registram os Pareceres CEE nºs. 370/99, 686/99, 01/2000 e 19/2000, dentre outros. 

Às fls. 23, consta a Portaria CETEC nº 001, de 31-10-2000, registrando que “ o órgão de Supervisão Escolar, da Coordenadoria de Ensino Técnico, Supervisão delegada pela Resolução SE nº 210, de 26-08-93, com fundamento no § 1º do Artigo 2º da Deliberação CEE nº 06/99, APROVA o Projeto Educacional para instalação, funcionamento e manutenção de cursos em classes descentralizadas do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”. 

Na seqüência, este Conselho publicou a Portaria CEE/GP 40, no DOE de 22-02-01, tomando ciência do referido projeto educacional do CEETEPS (fls. 25)

Em 31-03-2004, o CEETEPS protocolou nesta Casa o Ofício GDS Nº 226, encaminhando “o relatório com a posição atualizada das Classes Descentralizadas”  mantidas pela instituição. (fls. 26)

1.2. APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 06/99 estabelece regras para o funcionamento de cursos que, por razões especiais, são ministrados fora da sede do estabelecimento de ensino por meio de classes descentralizadas. Dentre as regras destaque-se:

 Art. 2º- A autorização para a instalação e funcionamento de classes descentralizadas será concedida por prazo determinado para desenvolver projeto educacional com justificativa social e atendimento a uma demanda específica ou transitória, visando à oferta de educação básica, ensino fundamental ou médio, regular ou supletivo, ou de educação profissional em nível técnico.

§ 1º- Quando se tratar de classes localizadas na mesma área de jurisdição do estabelecimento de ensino vinculador, caberá ao órgão próprio de supervisão do sistema de ensino a aprovação do projeto educacional e a autorização de instalação e funcionamento de classes descentralizadas. (g.g.n.n.)

(...)

Artigo 3º (...)

§ 1º- O Projeto Educacional e autorização de instalação e funcionamento terão validade por um período máximo de quatro anos, a partir de sua implantação, os quais poderão ser prorrogados ou renovados mediante novo pedido e análise de relatório a ser encaminhado pelo estabelecimento de ensino, através do órgão próprio de supervisão, com comprovação dos padrões de qualidade de ensino mantidos em cada uma das classes descentralizadas.(g.g.n.n.)
(...)

Art. 6º- As instituições de ensino que mantêm classes descentralizadas autorizadas e instaladas, deverão adaptar-se às normas previstas na presente deliberação, no prazo de 60 dias, contados da publicação da homologação desta deliberação.
Observe-se, face aos parágrafos 1º e 2º do Artigo 2º acima transcritos, que a instituição conta com Supervisão delegada pela Secretaria de Estado da Educação. A este órgão de Supervisão jurisdiciona-se toda a rede estadual de ETEs do CEETEPS, dentre elas as 21 Escolas Técnicas do CEETEPS que mantêm classes descentralizadas em 17 municípios do estado, conforme relação às fls. 28 a 30. 

Assim sendo, e por tratar-se de cursos já autorizados  o projeto de classes descentralizadas do CEETEPS enquadra-se no § 1º do Art. 2º supra, cabendo ao seu órgão próprio de supervisão a responsabilidade de aprovar o projeto educacional de descentralização, autorizar a instalação e funcionamento das classes e, vencido o prazo de 4 anos de execução do projeto, promover a avaliação prevista no § 1º do Artigo 3º supra, para fins de prorrogação ou renovação.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se ao CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza nos termos deste Parecer. 

São Paulo, 06 de outubro de 2004

a) Suzana Guimarães Trípoli

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 06 de outubro de 2004.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

            Presidente  em exercício  da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de outubro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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